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DECRETO NORMATIVO

DECRETO Nº 16.133, DE 17 DE MARÇO DE 2023.

Altera a redação e acrescenta dispositivos ao Decreto 
nº 12.218, de 28 de dezembro de 2006, que aprova 
a estrutura básica e dispõe sobre competência e 
composição dos cargos da Diretoria-Geral da Polícia 
Civil.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que lhe 
confere o art. 89, incisos VII e IX, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º Os arts. 46 e 87 do Decreto nº 12.218, de 28 de dezembro de 2006, passam a vigorar com 
as seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 46. As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, diretamente subordinadas ao 
Departamento de Polícia Especializada, com circunscrição no Município de Campo Grande, têm as seguintes 
atribuições:

I - atender, registrar e apurar:

a) as infrações penais que configurem violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente de orientação sexual, decorrente de qualquer ação ou omissão, baseada no gênero, 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como qualquer dano ou ameaça 
de dano moral ou patrimonial, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006;

b) os crimes de feminicídio, consumados ou tentados, conforme conduta descrita no art. 121, § 
2º, inciso VI, e § 2º-A, do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940);

c) os crimes que atentem contra a dignidade sexual de mulheres, havendo ou não vínculo 
doméstico ou familiar;

............................................” (NR)

§ 1º É de atribuição da Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher o atendimento 
das infrações penais elencadas nas alíneas do inciso I do caput deste artigo, quando praticadas contra 
transexuais mulheres, assim compreendidas as pessoas que possuem identidade de gênero feminino, 
independentemente do sexo biológico, orientação sexual ou de alteração de registro civil.

§ 2º Havendo concorrência de duas ou mais infrações penais prevalecerá a atribuição da Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher para o registro e a apuração de todos os fatos típicos noticiados, 
quando:

I - a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias elementares influir na prova de 
outra infração (conexão instrumental); ou

II - duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma infração (continência subjetiva).

§ 3º Nos casos descritos no § 2º deste artigo, não havendo representação ou requerimento da 
ofendida nos crimes de ação penal pública condicionada ou de ação penal privada, respectivamente, o 
crime remanescente deverá ser encaminhado à Delegacia com atribuição para o feito.

§ 4º As atribuições do plantão da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher serão 
definidas por portaria conjunta do Delegado-Geral de Polícia Civil e dos Diretores de Departamento de 
Polícia Especializada e de Departamento de Polícia da Capital, com posterior encaminhamento ao Conselho 
Superior da Polícia Civil para análise e deliberação.” (NR)


